
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0012/2019, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA, QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL. 

I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria dos Membros da Mesa, que altera o quadro de pessoal da Câmara Municipal, criando duas funções em comissão, a serem ocupadas por servidor público concursado em regime efetivo.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelos autores da matéria o seguinte:
“O presente projeto de lei tem por finalidade alterar o quadro de pessoal da Câmara com a criação de duas funções em comissão, quais sejam: Função de Ouvidor Legislativo e Gestor Patrimonial, ambas com padrão de vencimentos FG.12 da tabela de vencimentos.

Importante salientar que também estamos criando a Ouvidoria no âmbito da Câmara, que ensejará a necessidade de um ouvidor para exercer as funções pertinentes visando garantir o direito de manifestação dos cidadãos.

Já a função de Gestor Patrimonial se faz necessária para supervisionar e orientar os procedimentos relativos ao controle patrimonial da Casa, observadas as recentes regras da contabilidade pública. 

As vagas a serem criadas serão exercidas por servidores efetivos/concursados, mediante designação. 

As despesas decorrentes da alteração do quadro serão suportadas no orçamento do Poder Legislativo e não comprometerão os limites legais relativos aos gastos com pessoal. Dos documentos e relatórios de impacto orçamentário e financeiro que acompanham o projeto constam os valores e os percentuais detalhados, demonstrando a situação.

A iniciativa de projetos desta natureza é de competência exclusiva dos Membros da Mesa, motivo pelo qual estamos cumprindo uma de nossas atribuições administrativas, mediante a apresentação deste projeto.”

III - ASPECTOS JURÍDICOS:

Como muito bem explicitado na justificativa oriunda da Mesa da Câmara Municipal, o Projeto de Lei visa a criação de duas funções em comissão, quais sejam: Função de Ouvidor Legislativo e Gestor Patrimonial, ambas com padrão de vencimentos FG.12 da tabela de vencimentos.

Quanto à função de Gestor Patrimonial se faz necessário para supervisionar e orientar os procedimentos relativos ao controle patrimonial da Casa, observadas as recentes regras da contabilidade pública, bem como pelo fato da aposentadoria recente do servidor que era responsável pelas rotinas de material e patrimônio, o qual ocupava o cargo de Assistente Técnico de Patrimônio, extinto na sua vacância, conforme determina a Lei Complementar 913/2011, que dispõe sobre a Reorganização Administrativa da Câmara Municipal, mais especificamente em sua tabela II do anexo V.  

No que tange à função de Ouvidor Legislativo, importante salientar que por meio do Projeto de Resolução nº 04 de 28 de novembro de 2019, em tramitação nessa Câmara Municipal, que visa instituir a Ouvidoria na Casa, será necessário a função de um ouvidor para exercer as atribuições pertinentes, objetivando garantir o direito de manifestação dos cidadãos, conforme se desprende do artigo 3º do projeto:
Art. 3º. A Ouvidoria será vinculada à presidência da Câmara e composta por um Ouvidor a ser designado pela Mesa Diretora dentre os servidores efetivos.





Cumpre informar que ambas as vagas a serem criadas serão exercidas por servidores efetivos/concursados, mediante designação.





A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.






Outrossim, a criação de funções em comissão encontra respaldo não só na Lei Orgânica do Município de Botucatu (artigo 70, inciso I), como também na Constituição Federal (artigo 37, inciso V):
“Art. 70, LOM - Para a organização da administração pública direta e indireta inclusive as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo ou pela Câmara, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

I - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração;”
“Art. 37, CF - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;”






As funções em comissão (gratificadas) criadas, com carga horária semanal de 40 horas e escolaridade mínima de Ensino Superior, possuem as seguintes atribuições novas e originárias a seguir expostas:
GESTOR DE PATRIMÔNIO

ATRIBUIÇÕES: supervisionar, orientar e fiscalizar os procedimentos relativos ao controle patrimonial da Câmara; promover o levantamento sistemático e continuado das condições de infraestrutura no que se refere ao patrimônio público, propondo ações de melhorias;  coordenar a avaliação periódica face ao estado de conservação dos bens; elaborar relatórios pertinentes à gestão patrimonial; supervisionar as rotinas relativas às manutenções preventivas e corretivas dos bens e dos equipamentos; adotar providências quanto a necessidade de eventuais reparos e manutenção de bens e na estrutura predial; coordenar os procedimentos relativos ao controle de depreciação dos bens, observadas as regras da contabilidade pública; coordenar e orientar a elaboração de inventários anuais para demonstrar as variações patrimoniais ocorridas; zelar pelos bens, tendo inclusive que comparecer na sede da Câmara em ocasiões em que o sistema de alarme for acionado; gerenciar as ações quanto ao uso, manutenção e demais procedimentos referentes à frota de veículos da Câmara; manter a regularização dos documentos dos veículos; gerenciar as informações relativas ao uso, manutenção e demais dados relativos à frota de veículos oficiais; desenvolver outras atividades correlatas.

PROVIMENTO: Função em Comissão

CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40 horas

ESCOLARIDADE: Superior

OUVIDOR LEGISLATIVO

ATRIBUIÇÕES:

Exercer suas funções com independência e autonomia, visando garantir o direito de manifestação dos cidadãos; receber, analisar e encaminhar aos setores da Câmara as manifestações da sociedade; dar prosseguimento às  manifestações recebidas, supervisionar a tramitação e prestar informações e esclarecimentos sobre atos, programas e atividades da Câmara; organizar e manter atualizado arquivo da documentação relativa às manifestações tramitadas, contendo os encaminhamentos, respostas e conclusões; fazer cumprir prazos, promovendo a interação com as áreas para assegurar o atendimento das demandas e o aperfeiçoamento dos serviços; propor a adoção de medidas administrativas tendentes ao aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas, com base nas informações, sugestões, reclamações, denúncias, críticas e elogios recebidos; elaborar relatório bimestral e anual das atividades realizadas para encaminhamento à presidência da Câmara, disponibilizando os dados para conhecimento dos cidadãos; coordenar os procedimentos e canais de acesso dos interessados à Ouvidoria da Câmara.

PROVIMENTO: Função em Comissão 

CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40 horas

ESCOLARIDADE: Superior






Após análise das atribuições das funções gratificadas, se desprende da melhor doutrina que a função de confiança (em comissão) só pode ser exercida por servidor de carreira, enquanto o cargo em comissão pode ou não ser exercido por servidor de carreira. 






No entanto, essa não é a única diferença entre ambos, afinal a função de confiança significa um acréscimo, um “plus” às atribuições regulares do servidor - seja em termos de trabalhos extras, seja em termos de horários mais prolongados de expediente - não necessariamente com características de direção, chefia ou assessoramento. 

                    


Com efeito, o servidor investido de função de confiança não tem a obrigação inexorável de ser chefe de ninguém, nem obrigatoriamente desempenha trabalhos inegáveis de direção ou de assessoramento (embora isso não seja vedado). Podemos estar tratando simplesmente de alguém a quem foi incumbida uma tarefa burocrática extra e que, em uma contrapartida muito natural, recebe remuneração a mais, porque trabalha mais que seus colegas.

                    


Por isso é comum que alguns servidores recebam função de confiança, já que certas tarefas podem, por questões técnicas e específicas, não terem hora para terminar. Nessas ocasiões, tais servidores efetivos ocupantes dessa função de confiança podem não se dar ao luxo como os demais, de encerrar seus expedientes no horário convencional, e esse potencial de trabalho extra justifica o recebimento de remuneração a mais. Mas isso pode nada ter a ver com trabalho de direção-chefia-assessoramento, porque a atuação desse servidor pode nada revelar a esse respeito.

                   


Já o servidor comum não tem a obrigação do trabalho além da conta e, em compensação, nada recebe por isso. Por isso é que, se objetivamente, não fizer jus à função, o servidor não deve recebê-la, ainda que a função fique “sobrando”.

                    


Então por que a expressão “de confiança”? Não podemos perder de vista que essa expressão não pode ser tomada ao pé da letra, porque também é chamada de “comissionada” ou “gratificada”, e todas significam a mesma coisa. Tanto é assim que o STF, na redação da Súmula Vinculante nº. 13, falou não em “função de confiança”, como consta do texto da Constituição, e sim em “função gratificada”.

                    


Na verdade, o que liga o ocupante de função de confiança ou gratificada e o seu chefe não precisa ser, e muitas vezes nem tem como ser, de estrita confiança, já que aquele – que só pode ser efetivo – já é integrante da Administração, o que conseguiu pelo próprio mérito de ter sido aprovado em concurso público e nomeado em razão dele.

                    


A confiança reside no fato de que o chefe tem, em linha de princípio, outras pessoas para designar para a mesma função, e então escolhe aquele que melhor conhece e de quem mais espera. Mas isso pode não ser assim. É perfeitamente plausível que não haja mais de um servidor no local, ou que haja, mas que a função não atraia outros interessados (no exemplo acima descrito, muitos podem preferir não ganhar o equivalente remuneratório à função que necessite de um horário além do convencional, em virtude da assunção de compromissos familiares, acadêmicos etc.), hipóteses que afastam por completo a exigência da confiança. Não há nenhuma fidúcia real nesses casos.

                    


Pode acontecer, ainda, de o chefe ter mais de um candidato à vaga, mas não conhecer bem nenhum deles, e o que vier a ser escolhido não o será verdadeiramente por uma questão de confiança pessoal de que desperta nele, mas por análise de currículo, entrevistas, indicação de terceiros, ou outros fatores, como tempo no serviço e até simpatia.






Como se sabe, a confiança é propriedade primordial do cargo em comissão e propriedade acidental da função de confiança, por mais que as aparências terminológicas possam nos enganar. 





Conforme acima explicitado, embora as funções em comissão aqui analisadas possuam atribuições de direção e assessoramento, não dependem necessariamente dessas características, nem da criação de cargo específico, podendo a critério da Administração serem exercidas por meio de função em comissão (gratificada), por não entender ser de tamanha amplitude para a criação de um novo cargo, bem como pela estrutura física limitada da Câmara de Botucatu, que restringe o aumento de pessoal, possuindo um quadro bem enxuto de servidores.




Importante informar que o poder de iniciativa para a criação e reestruturação funcional de cargos e órgãos da Administração Direta encontra-se no âmbito de discricionariedade do detentor do Poder, cabendo a este o exame da conveniência e oportunidade para a tomada de decisão, desde que respeitados os ditames legais e constitucionais.





Com efeito, a Lei Complementar nº 913/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Legislativo, sendo certo que a referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.
São alterações nos Anexos III, X e XIII da Lei Complementar nº 913/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 
O projeto em análise está em consonância com o disposto no artigo 9º da Lei Complementar 911/11, que possui o seguinte teor:

Art. 9 Os cargos, quando criados por Lei, indicarão expressamente:

a) o Anexo de que fazem parte integrante;

b) a denominação e referência do vencimento;

c) as atribuições;

d) as condições especiais de provimento;

e) carga horária semanal de trabalho;

f) o órgão de lotação;

g) os recursos financeiros para pagamento.

Cumpre informar que tal propositura veio acompanhada de relatório de impacto orçamentário e financeiro, bem como declaração do ordenador de despesa, estando em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), conforme se afere de seu artigo 21, ao tratar do controle das despesas com pessoal:
Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

 I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.




Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
        § 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

 Constituição Federal: Art. 169 A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar é de iniciativa privativa dos Membros da Mesa da Câmara Municipal, uma vez que versa sobre a alteração do quadro de pessoal do Poder Legislativo, conforme inteligência do artigo 14, X, combinado com o artigo 19, III, “a” e IV “b” da Lei Orgânica do Município.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI). 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, §2º, do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quanto à iniciativa e demais formalidades do Projeto de Lei Complementar, verificando-se que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas, além de demonstrativo de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.




Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.
 



Botucatu, 29 de novembro de 2019.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
